








 

 

 
 

  
 

PLANO DE TRABALHO 

 

1. DA FINALIDADE 

O presente Plano de Trabalho tem por finalidade detalhar a execução do Termo 

de Cooperação Técnica nº 008/2021, celebrado entre o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR). 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

O Conselho Nacional de Justiça e o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 

identificaram a oportunidade de cooperação mútua, por meio do 

desenvolvimento e uso colaborativo da Plataforma Digital do Poder Judiciário 

Brasileiro – PDPJ-Br, com o objetivo de evoluir o atual Banco Nacional de 

Monitoramento de Prisões, em seus aspectos arquiteturais, e visando o 

atendimento ao regramento disposto na Resolução CNJ nº 470/2021, que institui 

e regulamenta o Banco Nacional de Medidas Penais e Prisões (BNMP 3.0) e dá 

outras providências. 

 

3. DA IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO A SER EXECUTADO 

O Termo de Cooperação Técnica nº 008/2021 tem por objeto a construção de 

novo módulo para atualizar o atual Banco Nacional de Monitoramento de Prisões 

– BNMP, que é uma ferramenta voltada a monitorar a realidade carcerária 

brasileira. O novo módulo tem como escopo aumentar a abrangência do 

monitoramento atualmente exercido por meio do BNMP, voltando-se também 

para as medidas penais diversas da prisão, sendo elas medidas cautelares ou 

penas alternativas, criando-se, assim, um Banco Nacional de Medidas Judiciais 

de natureza criminal. A solução permitirá a integração com o Sistema de 

Segurança Pública, cadastro biométrico do TSE (ato do Tribunal), entre outros, 

além da tramitação eletrônica dos documentos entre Poder Judiciário e unidades 



 

 

 
 

  
 

de segurança pública e administração penitenciária para cumprimento 

automático e registro de ordens judiciais. 

 

 

4. METAS 

I – Compartilhamento de informações, conhecimentos, tecnologias e métodos de 

pesquisa, respeitadas as restrições legais e requisitos de segurança da 

informação e comunicações previstos nas políticas de governança de dados e 

de sistemas dos partícipes; 

II – Atualização do atual BNMP 2.0, para atendimento aos seguintes requisitos: 

a) Atualização arquitetural, para garantir maior disponibilidade, tempo de 

resposta e segurança; 

b) Implementação de demandas pendentes já existentes no atual BNMP; 

c) Implementação de novas funcionalidades e serviços, seguindo as 

diretrizes previstas na Resolução CNJ nº 470/2021. 

III – disponibilização da solução desenvolvida na Plataforma Digital do Poder 

Judiciário – PDPJ-Br, e integração dos serviços por ela gerida aos sistemas de 

tramitação de processos judiciais disponibilizados pelos tribunais brasileiros. 

 

5. ETAPAS 

5.1 Planejamento 

Início: Publicação do presente Plano de Trabalho 

Duração: 20 dias 

5.1.1 Definição da equipe de trabalho, composta por Mentor Técnico, Mentor 

Negocial, Gerente de Projetos (GP), e squad de desenvolvimento de software, 

contemplando todas os perfis previstos para construção de soluções por meio 

de metodologias ágeis; 



 

 

 
 

  
 

5.1.2 Apresentação do Product Backlog, contendo minimamente a descrição do 

Projeto, duração e formato de execução de cada Sprint, expectativa de 

quantidade de sprints, visão do produto, itens do backlog, e expectativa de 

disponibilização de entregáveis; 

5.1.3 Planejamento da arquitetura e formato de colaboração para construção da 

solução, apresentação das premissas e artefatos da PDPJ-Br, concessão de 

acesso aos softwares de acompanhamento de projeto, colaboração e 

versionamento. 

 

5.2 Execução 

Início: Término da fase de planejamento 

Duração: 210 dias 

5.2.1. Iniciar o compartilhamento de informações, conhecimentos, tecnologias e 

métodos de pesquisa, respeitadas as restrições legais e requisitos de segurança 

da informação e comunicações previstos nas políticas de governança de dados 

e de sistemas dos partícipes; 

5.2.2. Realizar o desenvolvimento das demandas de atualização arquitetural já 

catalogadas e priorizadas; 

5.2.3. Realizar o desenvolvimento das demandas de negócio já existentes 

catalogadas e priorizadas; 

5.2.4. Realizar o desenvolvimento das funcionalidades e serviços previstos na 

Resolução CNJ nº 470/2021, conforme as diretrizes estabelecidas na fase de 

planejamento; 

5.2.5. Homologar as soluções desenvolvidas; 

5.2.6. Publicar as soluções na Plataforma Digital do Poder Judiciário Brasileiro – 

PDPJ-Br. 

 

 



 

 

 
 

  
 

5.3 Monitoramento e controle 

Início: Publicação da primeira solução na PDPJ-Br 

Duração: Até o término de vigência do acordo 

5.3.1. Monitorar a adequação das ações em curso ao objeto do acordo; 

5.3.2. Monitorar a adequação do BNMP 3.0 à política de governança de dados e 

de sistemas dos partícipes; 

5.3.3. Prestar suporte aos órgãos do Poder Judiciário para a implantação do 

BNMP 3.0 desenvolvido por meio do presente acordo; 

5.3.4. Zelar pela higidez e operacionalidade da solução, promovendo os ajustes 

e manutenções corretivas necessárias ao adequado funcionamento da 

aplicação, aplicadas em ambiente de infraestrutura provido pelo CNJ; 

5.3.5. Monitorar o atingimento dos objetivos do presente acordo. 

 

6. TRATAMENTO DE INFORMAÇÕES E DADOS 

6.1. Os partícipes deverão tratar as informações e dados obtidos por intermédio 

deste acordo conforme a legislação relativa ao tratamento de informações 

sigilosas, utilizando-as exclusivamente nas suas atividades finalísticas; 

6.2. O servidor ao qual for conferido acesso às informações sigilosas objeto do 

presente acordo deverá observar as regras e diretrizes definidas na política de 

governança de dados e de sistemas dos partícipes, especialmente no que se 

refere à manutenção do sigilo das informações nele disponibilizadas, mesmo 

após o cancelamento de seu acesso, sob pena de responsabilização civil, penal 

e administrativa, na forma da legislação vigente. 

 

7. RESULTADOS ESPERADOS 

7.1. Como resultado do Termo de Cooperação Técnica nº 008/2021, os 

partícipes esperam proporcionar maior eficiência e agilidade na prestação 



 

 

 
 

  
 

jurisdicional, proporcionando o aperfeiçoamento mútuo de políticas, ações e 

procedimentos de atuação do Poder Judiciário. 

 

8. VIGÊNCIA 

8.1. O presente plano de trabalho terá duração de 24 (vinte e quatro) meses, 

podendo ser prorrogado, por iniciativa de qualquer os partícipes, mediante aviso 

prévio por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

 




